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Deputado Estadual

DIRCEU DALBEN

PARECER Nº               de 2023

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0036/2016.






Trata-se de Projeto de Lei Complementar da ilustre deputada Marcia Lia, sob nº 0036/2016 que “Dispõe sobre a prorrogação da Licença-Paternidade para os servidores regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, Lei 10.261 de 1968.”, submetida à apreciação e a emissão de parecer por este Relator.







Dispõe o Regimento Interno:




“Art. 71. Parecer é o pronunciamento de Comissão sobre matéria sujeita ao seu estudo, emitido com observância das normas estipuladas nos parágrafos seguintes:

 


§ 1º - O parecer constará de três partes:




1. Relatório, em que se fará exposição da matéria em exame;




2. Voto do Relator, em termos sintéticos, com a sua opinião sobre a conveniência da aprovação ou rejeição total ou parcial da matéria, ou sobre a necessidade de se lhe dar substitutivo ou se lhe oferecer emenda;




3. Decisão da Comissão com a assinatura das Deputadas e Deputados que votaram a favor e contra”. 

 





De acordo com a redação do R.I. acima transcrita, o parecer deve preencher requisitos indispensáveis para a sua validade jurídica.







Compulsando estes autos, observo que já foi emitido parecer por um dos membros, deixando de ser apreciado em sessão regular da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, carecendo de nova reapreciação e parecer.







Todavia, entendo que o parecer da eminente relatora na época, ilustre ex-deputada Damaris Moura, preenche os requisitos do sobredito dispositivo do Regimento Interno, inclusive quanto às razões e fundamentos jurídicos por ele apresentados.







Desta feita, a fim de evitar tautologias desnecessárias e em face dos princípios da celeridade e da eficiência, reitero o parecer apresentado, manifestando-me, “Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 0036, de 2016 com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.”.



Sala das Comissões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN
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